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DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RESCISÃO
CONTRATUAL. AVISO PRÉVIO. ABUSIVIDADE CLÁUSULA
CONTRATUAL. SÚMULA N. 282 DO STF. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO
CONFIGURADA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo que manteve sentença declarando a rescisão contratual na data do pedido
administrativo, a inexigibilidade dos valores cobrados a título de aviso prévio, e
condenou a ré à restituição da quantia de R$ 1.401,36, com juros moratórios de 1%
ao mês a partir da citação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: (i) saber se a cláusula contratual que exige aviso
prévio de 60 dias para rescisão de contrato de plano de saúde é válida e se a cobrança
de mensalidades durante esse período é devida; e (ii) saber se há litigância de má-fé,
em razão da alegada utilização de recursos protelatórios pela parte agravante.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido considerou abusiva a cláusula de aviso prévio, com base em
decisão judicial anterior que anulou tal cláusula em ação civil pública.
4. A ausência de debate sobre a violação dos arts. 421 e 422 do CC no acórdão
recorrido justifica a aplicação da Súmula n. 282 do STF.
5. Não se verifica a configuração de litigância de má-fé, pois não há evidência de
utilização injustificável de recursos protelatórios pela parte recorrente.
6. A parte recorrente não atendeu aos requisitos formais para comprovação do
dissídio jurisprudencial, inviabilizando o conhecimento do recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da
questão objeto da controvérsia impede o acesso à instância especial e o
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF. 2. A
configuração de litigância de má-fé exige a demonstração de utilização injustificável
de recursos protelatórios, o que não ocorreu no caso. 3. A análise do apelo especial
fundado em alegado dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado nos termos dos
artigos 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do Regimento Interno do STJ, ônus do qual
não se desincumbiu a parte recorrente que sequer identificou o acórdão paradigma".

Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 421 e 422; CPC, art. 80.

STJ, AgInt no  relatorJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 1.946.896/SP,
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  STJ, 26/8/2024;
AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, Segunda AREsp n. 2.529.047/RS,
Turma, julgado em 19/8/2024.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 21/10/2025  27/10/2025,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo que manteve sentença declarando a rescisão contratual na data do
pedido administrativo, a inexigibilidade dos valores cobrados a título de aviso
prévio, e condenou a ré à restituição da quantia de R$ 1.401,36, com juros
moratórios de 1% ao mês a partir da citação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2.Há duas questões em discussão: (i) saber se a cláusula contratual que exige aviso
prévio de 60 dias para rescisão de contrato de plano de saúde é válida e se a
cobrança de mensalidades durante esse período é devida; e (ii) saber se há
litigância de má-fé, em razão da alegada utilização de recursos protelatórios pela
parte agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O acórdão recorrido considerou abusiva a cláusula de aviso prévio, com base em
decisão judicial anterior que anulou tal cláusula em ação civil pública.

4. A ausência de debate sobre a violação dos arts. 421 e 422 do CC no acórdão
recorrido justifica a aplicação da Súmula n. 282 do STF.

5. Não se verifica a configuração de litigância de má-fé, pois não há evidência de
utilização injustificável de recursos protelatórios pela parte recorrente.

6. A parte recorrente não atendeu aos requisitos formais para comprovação do
dissídio jurisprudencial, inviabilizando o conhecimento do recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da
questão objeto da controvérsia impede o acesso à instância especial e o
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF. 2. A
configuração de litigância de má-fé exige a demonstração de utilização
injustificável de recursos protelatórios, o que não ocorreu no caso. 3. A análise do
apelo especial fundado em alegado dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado
nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do Regimento Interno do
STJ, ônus do qual não se desincumbiu a parte recorrente que sequer identificou o
acórdão paradigma".

Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 421 e 422; CPC, art. 80.

STJ, AgInt no AREsp n. 1.946.896/SP, relatorJurisprudência relevante citada: 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em ; STJ,26/8/2024
AgInt no AREsp n. 2.529.047/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em .19/8/2024
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por NOTRE DAME

INTERMÉDICA SAÚDE S. A., com fundamento no art. 105, III,  e , daa c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em apelação nos autos de ação declaratória de inexistência de débito c/c

obrigação de não fazer e tutela antecipada.

O julgado foi assim ementado (fls. 279-280):

 
DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE

SAÚDE COLETIVO. RESCISÃO UNILATERAL. COBRANÇA DE VALORES
A TÍTULO DE AVISO PRÉVIO. ABUSIVIDADE RECONHECIDA. EFEITO
ERGA OMNES DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso de apelação interposto pela ré contra sentença que julgou

procedente ação declaratória de rescisão contratual cumulada com pedido de
restituição de valores. A sentença reconheceu a abusividade da cláusula contratual
que previa a cobrança de valores a título de aviso prévio, declarando a
inexigibilidade desses valores, além de condenar a ré à restituição da quantia de R$
1.401,36 à autora, corrigida monetariamente e acrescida de juros moratórios de 1%
ao mês a partir da citação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a cláusula contratual que

prevê a cobrança de valores a título de aviso prévio em caso de rescisão unilateral
do contrato de plano de saúde coletivo é válida; e ii) estabelecer se a decisão judicial
com eficácia erga omnes que reconheceu a abusividade de tal prática é aplicável ao
caso concreto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A cláusula contratual que prevê a cobrança de valores a título de aviso

prévio em caso de rescisão unilateral de plano de saúde coletivo caracteriza prática
abusiva, por impor desvantagem exagerada ao consumidor, conforme entendimento
consolidado em decisão judicial transitada em julgado com efeito erga omnes (TRF-
2, processo nº 0136265-83.2013.4.02.5101, ratificado pelo STJ no EREsp 1134957
/SP).

4. A relação jurídica entre as partes está submetida às normas do Código de
Defesa do Consumidor, considerando a hipossuficiência da autora e a natureza de
adesão do contrato celebrado.
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5. A Resolução Normativa nº 557/2022 da ANS, que revogou o parágrafo
único do art. 17 da RN nº 195/2009, não legitima a cobrança de valores por aviso
prévio, pois manteve a nulidade de cláusulas que configurem abusividade em
contratos de adesão, em atenção ao julgado com eficácia nacional.

6. Os precedentes jurisprudenciais indicam entendimento consolidado quanto
à abusividade da cláusula, impedindo a cobrança de valores após o pedido de
rescisão unilateral do contrato, ainda que prevista no instrumento contratual.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: 1. A cláusula contratual que prevê a cobrança de valores

a título de aviso prévio em caso de rescisão unilateral de plano de saúde coletivo é
abusiva e nula de pleno direito. 2. Decisões judiciais com eficácia emerga omnes 
ações coletivas transitadas em julgado vinculam as partes e impedem a imposição de
cláusulas abusivas em contratos de adesão.

Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 6º, II e IV; 81 e 103; CPC, art. 85,
§ 11; RN nº 557/2022, art. 23.

Jurisprudência relevante citada: TRF-2, processo nº 0136265-
83.2013.4.02.5101, Rel. Vera Lúcia Lima, j. ; STJ, EREsp nº 113495712/05/2015
/SP; TJSP, Apelação Cível nº 1016689-69.2023.8.26.0011, Rel. James Siano, j. 

.13/06/2024
 

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos arts. 421 e 422 do CC, porque o acórdão recorrido não observou a

legalidade da cláusula de aviso prévio de 60 dias, visto que o contrato foi

celebrado livremente entre as partes e deve ser cumprido conforme pactuado.

Sustenta ainda que o julgado recorrido diverge do entendimento do STJ

sobre a necessidade e validade de cumprimento de aviso prévio de 60 dias quando

da rescisão de contratos coletivos.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a legalidade da

exigência de cumprimento de aviso prévio e a reforma do acórdão recorrido.

Nas contrarrazões, a parte recorrida aduz que o recurso especial deve ser

inadmitido por não demonstrar repercussão geral e por afrontar a Súmula n. 7 do

STJ, além de requerer a aplicação de multa por litigância de má-fé (fls. 303-312).

É o relatório. Decido.
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VOTO

 
A controvérsia diz respeito à ação de procedimento comum cível em que

a parte autora pleiteou a declaração de rescisão contratual na data do pedido

administrativo, a inexigibilidade dos valores cobrados a título de aviso prévio, e a

restituição da quantia de R$ 1.401,36, com valor da causa de R$ 7.802,72.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedente a ação,

declarando a rescisão contratual na data do pedido administrativo, a inexigibilidade

dos valores cobrados a título de aviso prévio, e condenou a ré a restituir à autora a

quantia de R$ 1.401,36, com juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação,

além de fixar honorários advocatícios em 10% do valor atualizado da causa.

A Corte estadual manteve integralmente a sentença, reconhecendo a

abusividade da cláusula contratual que previa a cobrança de valores a título de

aviso prévio, e a inexigibilidade desses valores, além de condenar a ré à restituição

da quantia de R$ 1.401,36 à autora.

I - Arts. 421 e 422 do CC

No recurso especial, a parte recorrente alega que o acórdão recorrido

violou os arts. 421 e 422 do CC, ao não reconhecer a legalidade da exigência

contratual de cumprimento de aviso prévio de 60 dias. Alega que deve ser

observado o princípio do , além da necessidade do equilíbriopacta sunt servanda

do contrato.

A recorrente sustenta que a cláusula contratual que prevê o aviso prévio

está em conformidade com o princípio do  e que não hápacta sunt servanda

abusividade na cobrança das mensalidades durante o período de aviso prévio.
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Verifica-se que a questão infraconstitucional relativa à violação dos arts.

421 e 422 do CC não foi objeto de debate no acórdão recorrido; nem mesmo foram

opostos embargos de declaração para provocar o colegiado a manifestar-se a

respeito do tema. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 282 do STF.

Ademais, ainda que assim não fosse, o acórdão recorrido concluiu que a

cláusula contratual que prevê a cobrança de valores a título de aviso prévio em

caso de rescisão unilateral de plano de saúde coletivo é abusiva, por impor

desvantagem exagerada ao consumidor, conforme entendimento consolidado em

decisão judicial transitada em julgado com efeito .erga omnes

Rever tal entendimento encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

II - Divergência Jurisprudencial

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea  do c

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação da divergência jurisprudencial, conforme prescrições dos arts.

1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas, pois, além de

juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por divergentes ou de

mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram publicados, deve a

parte recorrente proceder ao devido confronto analítico, demonstrando a similitude

fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Além disso, não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem

que a parte identifique o acórdão paradigma.

 
III - Litigância de má-fé
 
Quanto à questão relacionada ao pedido formulado em contrarrazões,

ressalte-se que a litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e de

indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte na

utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios, o que
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não ocorreu na espécie (AgInt no AREsp n. 1.658.454/SP, relator Ministro Marco

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).31/8/2020 8/9/2020

No caso, apesar do não conhecimento do recurso especial, não está

caracterizada a manifesta inadmissibilidade do recurso ou mesmo a litigância

temerária, razão pela qual é incabível a aplicação da penalidade acima referida.

IV - Conclusão

Ante o exposto, .não conheço do recurso especial

Nos termos do § 11 do art. 85 do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.222.193 / SP
Número Registro: 2025/0243676-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10885224020248260100

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
MÁRCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - SP516435

RECORRIDO : MARCOS VINICIUS LOPES NEVES 39556194860 - MICROEMPRESA
ADVOGADO : WENDEL FERREIRA DA SILVA - SP323258

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 21/10/2025
 por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro27/10/2025,

Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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